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processo de concurso, ser consultado na ARSLVT, I. P. — UGRH, 
sita na Av.ª dos Estados Unidos da América n.º 75 -2.º Andar, em 
Lisboa, dentro das horas normais de expediente (10.00 às 13.30 h e 
das 14.30 às 18.00h).

27 de julho de 2012. — O Presidente do Conselho Diretivo da 
ARSLVT, I. P., Dr. Luís Manuel Paiva Gomes Cunha Ribeiro.

206294132 

 Agrupamento de Centros de Saúde do Médio Tejo II — Zêzere
Aviso (extrato) n.º 10579/2012

Em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1, do artigo 37.º da 
Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, torna -se público que, na sequência 
de procedimento concursal aberto por aviso publicado no Diário da Re-
pública, 2.ª série, n.º 152, de 6 de agosto de 2010, foi celebrado contrato 
de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, com efeitos a 
partir de 1 de agosto de 2011, com a trabalhadora Lígia Rodrigues Alves, 
para preenchimento de um posto de trabalho da categoria de técnico de 
2.ª classe de Saúde Ambiental, da carreira de técnico de diagnóstico e 
terapêutica, do mapa de pessoal da Administração Regional de Saúde 
de Lisboa e Vale do Tejo, I. P./ACES Médio Tejo II — Zêzere, ficando 
a auferir a remuneração base de 1 020,06 € correspondente ao nível 
remuneratória da respetiva categoria.

Para efeitos do disposto no n.º 3 do artigo 12.º da LVCR ex -vi n.º 2 
e 3 do artigo 73.º do RCTFP, o júri para o período experimental terá a 
seguinte composição:

Presidente: Rui Manuel Domingos Calado, Chefe de Serviço de 
Saúde Pública.

Vogais efetivos: Paulo Fernando Lopes Bastos, Técnico 1.ª de Saúde 
Ambiental, que substituirá o presidente nas suas faltas ou impedimen-
tos e Elsa Manuela Alexandre Nobre D. Curado, Técnica Principal de 
Saúde Ambiental.

Vogais suplentes: Manuel Vaz Duarte, Técnico Especialista de Saúde 
Ambiental e Patrícia Margarida Tavares A. Santa Cruz, Técnica Principal 
de Saúde Ambiental

O período experimental inicia -se com a celebração do referido contrato 
e tem a duração de 240 dias, correspondente à duração determinada 
pelo disposto na alínea c) do n.º 1 do artigo 76.º da Lei n.º 59/2008, de 
11 de Setembro.

31 de julho de 2012. — O Diretor Executivo do ACES Médio 
Tejo II — Zêzere, Fernando José Siborro de Azevedo.

206293866 

 Aviso (extrato) n.º 10580/2012
Em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1, do artigo 37.º 

da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, torna -se público que, na 
sequência de procedimento concursal aberto por aviso publicado 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 152, de 6 de agosto de 2010, 
foi celebrado contrato de trabalho em funções públicas por tempo 
indeterminado, com efeitos a partir de 14 de julho de 2011, com a 
trabalhadora Tânia Luísa Tavares Santo, para preenchimento de um 
posto de trabalho da categoria de técnico de 2.ª classe de Fisiotera-
pia, da carreira de técnico de diagnóstico e terapêutica, do mapa de 
pessoal da Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do 
Tejo, I. P./ACES Médio Tejo II — Zêzere, ficando a auferir a remu-
neração base de 1 020,06 € correspondente ao nível remuneratória 
da respetiva categoria.

Para efeitos do disposto no n.º 3 do artigo 12.º da LVCR ex -vi n.º 2 
e 3 do artigo 73.º do RCTFP, o júri para o período experimental terá a 
seguinte composição:

Presidente: Ana Catarina Monteiro Casaca, Técnica de Fisioterapia 
1.ª classe.

Vogais efetivos: Ana Maria Gonçalves Figueiredo Salvador, Técnica 
Especialista de Fisioterapia, que substituirá o presidente nas suas faltas 
ou impedimentos e Maria Manuela Costa Gonçalves Cardoso, Técnica 
Especialista de Fisioterapia.

Vogais suplentes: Carla Marina Nunes Magalhães, Técnica 1.ª classe 
de Fisioterapia e Nélia Catarina Jesus Guido Mendes, Técnica de Terapia 
Ocupacional 1.ª classe.

O período experimental inicia -se com a celebração do referido contrato 
e tem a duração de 240 dias, correspondente à duração determinada 
pelo disposto na alínea c) do n.º 1 do artigo 76.º da Lei n.º 59/2008, de 
11 de Setembro.

31 de julho de 2012. — O Diretor Executivo do ACES Médio 
Tejo II — Zêzere, Fernando José Siborro de Azevedo.

206293825 

 Centro Hospitalar Psiquiátrico de Lisboa

Deliberação (extrato) n.º 1089/2012
Por deliberação do Conselho de Administração do Centro Hospitalar 

Psiquiátrico de Lisboa, de 26 de julho de 2012 e precedendo procedi-
mento concursal aberto pelo Aviso n.º 15155/2010, publicado no Diário 
da República n.º 147, 2.ª série, de 30 de junho de 2010, cuja lista unitária 
de ordenação final foi homologada em 19 de abril de 2012 e publicada 
no Diário da República n.º 87, 2.ª série, de 04 de maio de 2012, foi 
autorizada a celebração de contrato de trabalho em funções públicas 
por tempo indeterminado, com Patrícia Isabel João Maia, técnica de 
2.ª classe de radiologia, para o posto de trabalho do mapa de pessoal 
do Centro Hospitalar Psiquiátrico de Lisboa, ao abrigo do previsto 
na Lei n.º 12-A/2008, de 27 de fevereiro e Lei n.º 59/2008, de 11 de 
setembro, posicionada na 1.ª posição da carreira do pessoal técnico 
de diagnóstico e terapêutica, com a remuneração base de € 1020.06, 
correspondente ao nível remuneratório situado entre o 11.º e o 12.º, da 
tabela remuneratória única aprovada pela Portaria n.º 1553-C/2008, de 
31 de dezembro, com efeitos a 01 de agosto de 2012. (Isento do visto 
do Tribunal de Contas)

31 de julho de 2012. — A Presidente do Conselho de Administração, 
Isabel Paixão.

206291605 

 MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CIÊNCIA

Gabinete do Ministro

Despacho n.º 10633/2012
Considerando que foi aprovada a nova orgânica do Ministério da 

Educação e Ciência, pelo Decreto -Lei n.º 125/2011, de 29 de dezembro, 
sendo vários os serviços e organismos que são objeto de extinção, fusão 
ou reestruturação;

Considerando a criação da Inspeção -Geral da Educação e Ciência, 
dirigida por um inspetor -geral, coadjuvado por três subinspetores -gerais, 
nos termos do artigo 3.º do Decreto Regulamentar n.º 15/2012, de 27 de 
janeiro, diploma que aprova a sua estrutura orgânica;

Considerando que a Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro, que proce-
deu à quarta alteração do Estatuto do Pessoal Dirigente dos Serviços 
e Organismos da Administração Central, Regional e Local do Estado, 
aprovado pela Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, adotou um novo quadro 
legislativo em matéria de designação de cargos de direção superior na 
Administração Pública;

Considerando ainda que o novo regime jurídico de designação de 
cargos de direção superior se encontra em fase de implementação, 
não estando, consequentemente, preenchidos todos os condicio-
nalismos necessários à designação definitiva do titular do cargo 
de direção superior de 2.º grau da Inspeção -Geral da Educação 
e Ciência, sendo, no entanto, necessário assegurar o normal fun-
cionamento deste serviço até à completa implementação do novo 
regime jurídico;

Considerando que o regime de designação mais adequado às cir-
cunstâncias referidas é o da designação, em regime de substituição, 
previsto no artigo 27.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, alterada 
pelas Leis n.os 51/2005, de 30 de agosto, 64 -A/2008, de 31 de dezem-
bro, 3 -B/2010, de 28 de abril, e 64/2011, de 22 de dezembro, aplicável 
por força da alínea a) do n.º 2 do artigo 6.º da Lei n.º 64/2011, de 22 
de dezembro;

Assim:
Ao abrigo das disposições conjugadas do n.º 3 do artigo 11.º do 

Decreto -Lei n.º 125/2011, de 29 de dezembro, e do artigo 3.º do De-
creto Regulamentar n.º 15/2012, de 27 de janeiro, e nos termos do 
disposto no artigo 27.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, alterada 
pelas Leis n.os 51/2005, de 30 de agosto, 64 -A/2008, de 31 de dezembro, 
3 -B/2010, de 28 de abril, e 64/2011, de 22 de dezembro:

1 — Designo, em regime de substituição, para exercer o cargo de 
subinspetor -geral da Inspeção -Geral da Educação e Ciência, a licenciada 
Maria Leonor Venâncio Estevens Duarte, cujo currículo académico e 
profissional, que se anexa ao presente despacho, evidencia a compe-
tência técnica, aptidão, experiência profissional e formação adequadas 
ao exercício do cargo.

2 — A presente designação produz efeitos a partir do dia 1 de agosto 
de 2012.

31 de julho de 2012. — O Ministro da Educação e Ciência, Nuno 
Paulo de Sousa Arrobas Crato.




